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In the last decades, the model of Brazilian development was characterized by the economic growth through a fast industrialization. One of the main government strategies, in that period, consisted of the supply of necessary infrastructure to the industrial activity, mainly in the transport sections, telecommunication and energy. The transmission systems had a fundamental part in that process, as elements distributors of electricity for the attending to the needs of the industry and  the urbanization. The attenuation of the eventual environmental effects and social negatives of enterprises of the electric section are constituted, now, in a government concern, as it indicates the legal demand of the Study of Environmental Impacts (SEI) for the accomplishment of this type activity.
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GESTÃO AMBIENTAL

1. Introdução

Para atender o crescimento do consumo de energia elétrica o setor necessita investimentos da ordem de R$ 7 bilhões a R$ 8 bilhões anuais, o dobro dos investimentos atuais, segundo estudos de mercado. O problema é que o Governo federal contava que a iniciativa privada assumisse a maior parte dos investimentos,em novos projetos de usinas hidrelétricas, o que não aconteceu. Por isso há um risco real de que o país viva uma crise de falta de energia em um futuro muito próximo. Cerca de 95% da energia consumida é gerada pelo meio hídrico. Era natural que, quando o país voltasse a crescer, esse problema  iria ressurgir com impetuosidade. Os investimentos na construção de hidroelétricas são elevados e de longa maturação, e por isso não têm atraído o setor privado. Exemplificando melhor,  o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) dispõe de R$ 12 bilhões para financiar os empresários interessados em construir usinas hidrelétricas e termelétricas e faltam clientes para utilizar esses financiamentos ! Daí advém o fantasma da crise no abastecimento de energia elétrica no longo prazo.(ELETROBRÁS, Planejamento 1999/2008).

Na próxima década, a previsão de crescimento do consumo total de energia elétrica para todo o país é estimado em 4,7 % ao ano. Haverá um crescimento na capacidade instalada de energia elétrica de 61.300 MW para 104.600 MW, havendo uma demanda anual de novos projetos de geração de energia elétrica da ordem de 4.330 MW. Está previsto também substancial crescimento da participação de unidades geradoras termoelétricas, saindo dos atuais 8,6 % para 19 % nessa próxima década. Ao sistema de transmissão de energia elétrica, serão incorporados nesse período, 50 mil km de linhas de transmissão em todo o País e algo em torno de 96 mil MVA de energia firme em subestações. Estes incrementos no setor elétrico exigirão nos primeiros cinco anos, investimentos totais na ordem de R$ 40 bilhões, em moeda corrente. (ELETROBRÁS, Planejamento 1999/2008).

A nova arquitetura do setor elétrico brasileiro definiu as funções de geração, transmissão e distribuição como responsabilidade da área privada, conforme as Leis 8.987/95 (Serviço Público) e 9.074/95 (Setor Elétrico), que regulamentam o Art. 175 da Constituição Federal. Essas concessões de serviços públicos e de energia elétrica deverão ser concedidos através de licitação. Esses procedimentos estão em perfeita sintonia com a política de privatização adotada.  As empresas estatais ainda não privatizadas, apesar da grande capacidade de mobilizar recursos de financiamento, foram proibidas de investir em geração de energia elétrica. O setor privado, porém, ainda não respondeu às expectativas, apesar dos estímulos embutidos nos contratos de concessão, como a correção das tarifas pelo IGP-M.

Dessa forma, os estudos de planejamento priorizam o aspecto econômico, desvinculando dessa forma o empreendimento com a concessionária que irá implantá-lo, bem como exercer a sua gestão. Assim, diversos agentes podem participar e competir pelas obras de geração e comercialização de energia elétrica, antes monopólio das concessionárias de serviço público. Essa diversidade de grupos de trabalho envolvidos traz inevitavelmente maior dificuldade na avaliação das questões ambientais no setor elétrico. 

A logística de concentrar investimentos de vulto em um pequeno número de projetos, numa situação de escassez de recursos financeiros, limita as opções de desenvolvimento. Esta vinculação é característica dos países do Terceiro Mundo. O sucesso na implantação dos grandes projetos torna-se decisivo para se atingirem os objetivos do desenvolvimento; as falhas e dificuldades em sua implantação poderão ter conseqüências que ultrapassam o campo restrito dos objetivos setoriais, afetando globalmente o processo econômico e social.

A implantação de grandes projetos do setor elétrico, por sua escala, também têm uma enorme influência nas regiões onde são implantadas, fornecendo a infra-estrutura à introdução de novas atividades produtivas. Estes projetos têm sido uma fonte de alterações ecológicas e sociais significativas, que podem representar tanto limitações como novas possibilidades para o desenvolvimento (GOLDSMITH,1985).

A minimização dos eventuais efeitos ambientais e sociais negativos de empreendimentos do setor  elétrico se constitui, atualmente, numa preocupação governamental, como o indica a exigência legal do Estudo de Impactos Ambientais (EIA) para a realização deste tipo de atividade. A inexistência de planejamentos ambientais holísticos em sistemas elétricos impõe a criação de métodos específicos para a detecção e solução dos impactos socioambientais da obra (MULLER, 1995). Por um lado, a aplicação do EIA se justifica pela necessidade de se protegerem investimentos extremamente vultosos e estratégicos para o desenvolvimento nacional, de risco e imprevistos que poderiam comprometer sua viabilidade.

Além disso, as possibilidades de desenvolvimento criadas pelos projetos do setor elétrico não têm sido convenientemente exploradas. Atualmente, as companhias regionais do setor elétrico têm atuado segundo objetivos setoriais limitados à produção e transmissão de energia. No entanto, o reconhecimento da importância estratégica da implantação das grandes empreendimentos no contexto de desenvolvimento, coloca novos desafios e responsabilidades para seus empreendedores, no sentido da integração efetiva desses projetos às estratégias de desenvolvimento local e regional. 

Esta abordagem tem influência sobre a concepção e o gerenciamento de projetos do setor elétrico. Ao invés de se concentrar numa finalidade primária de produção e transmissão de energia, estes projetos deveriam ser concebidos no sentido de integrar e explorar as possibilidades de usos múltiplos dos recursos naturais da região. Isto inclui uma ênfase maior na exploração das oportunidades potencialmente criadas pela realização do projeto, implantação de novas atividades econômicas (p. ex. aquacultura, navegação, indústria, turismo, etc.), apoio à atividades produtivas existentes (p. ex. irrigação, pesca) e implantação de infra-estrutura (p. ex. sistema viário). Essas atividades poderão se constituir em novas fontes de renda e emprego para as comunidades locais. 

Assim, o gerenciamento ambiental adquire uma importância crescente no ciclo do projeto, ao invés de se limitar à atenuação dos eventuais efeitos negativos de sua implantação. Seus objetivos passam a incluir a identificação e a promoção das possibilidades de desenvolvimento criadas pelo projeto. Nesse contexto, o Estudo de Impacto Ambientais não se constitui em mera exigência formal, mas torna-se um dos principais instrumentos de planejamento disponíveis para a realização destes objetivos.

Nesta perspectiva, serão discutidos a seguir os principais aspectos ligados à realização da avaliação ambiental e propostas algumas abordagens estratégicas para sua utilização pelas empresas do setor elétrico, enfocando os principais aspectos conceituais, metodológicos, organizacionais e institucionais. 

2. A questão ambiental.

A mudança no paradigma sócio-tecnológico da produção industrial que se insinuava nos anos 70 com a emergência de uma nova divisão internacional do trabalho e sua articulação espacial em escala planetária, tornada possível pela difusão da microeletrônica no controle da produção e das operações e serviços capitalistas, tornou-se evidente e ganhou consenso (inclusive acadêmico) nos anos 80. A crescente internacionalização da economia, as inovações tecnológicas com suas conseqüências em temos de mudanças nos processos produtivos e nas relações de trabalho, a centralidade da questão das comunicações, a agilidade na capacidade de produzir respostas a novas demandas, a tendência à perda de autonomia das cidades e regiões frente a processos mais globais, entre outros são elementos fundamentais desse processo de transformação em curso.

Este final de milênio tem sido marcado por uma sucessão de grandes transformações, muitas delas inesperadas, que surgem e acontecem como tempestades: abalando certezas, negando princípios, impondo novos temas, questionando instituições e valores. No campo político, isso se manifestou como uma grande denúncia e crise do Estado, em todas as suas vertentes: o Estado de Bem-Estar; o Estado nos regimes burocráticos do leste europeu; o Estado desenvolvimentista, tal como se produziu no Brasil; o Estado keynesiano de uma maneira geral....

No referente à economia, fala-se do fim da “regulação fordista”, do seu virtual esgotamento e do surgimento de uma série de inovações tecnológicas e gerenciais, que têm sido chamadas pós-fordistas, baseadas na flexibilização dos processos de trabalho e das linhas de produção, no aprofundamento da segmentação dos mercados de trabalho, em novas modalidades de controle de fluxos e estoques, na utilização maciça das novas tecnologias microeletrônicas e informacionais. A explosão das novas tecnologias nos campos das telecomunicações, da biotecnologia, a emergência de uma nova base de matérias-primas, novos materiais, a globalização transnacional de mercados e o desempenho estrutural crescente são traços decisivos deste novo tempo que já se faz presente.

Entretanto, não podemos esquecer que, direta ou indiretamente, seja de forma especificamente técnica ou de forma mais genérica, o homem é o objeto final da ciência e, portanto, também o é a sua relação com o meio ambiente. Assim, de alguma forma, diversas áreas das ciências abordam a questão ambiental e isso remete para almejarmos um satisfatório gerenciamento da questão ambiental.

O início do questionamento ambiental  nasceu por razões de economia internacional: a discussão sobre a transposição da poluição entre os países da Europa e, depois, entre o Canadá e EUA, gerando danos econômicos aos países fronteiros. Esse foi o motivo do início dos debates acerca dos impactos ambientais produzidos pelas indústrias. 

Especificamente para o Setor Elétrico, resgata-se um documento da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, onde consta entendimentos com o Ministério de Minas e Energia, no governo Costa e Silva, aconselhando  “...criação, nas empresas vinculadas ao MME, de um Setor de Recursos Naturais, com o objetivo de aplicar as modernas técnicas de conservação da natureza e recursos naturais nas áreas de sua jurisdição..”(FBCN, 1969) 

Desde sua criação, em 1969, na legislação norte-americana, a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) vem sendo utilizada na maioria dos países industrializados, e em vários países da América Latina e da Ásia. As agências financiadoras Internacionais, tanto as multilaterais como as bilaterais também têm adotado este instrumento em seus processos de decisões. A Organização das Nações Unidas, através de seus organismos especializados, tem dado suporte técnico à AIA, através da pesquisa científica, do desenvolvimento de metodologias e diretrizes, e do treinamento.  

A experiência internacional da aplicação deste instrumento na avaliação de projetos vem sendo amplamente discutida. A AIA trouxe algumas respostas à necessidade de integração do gerenciamento ambiental no planejamento e implantação de grandes projetos de desenvolvimento, e suas possibilidades nesse sentido ainda não foram totalmente exploradas. 

No entanto, em muitos casos, a AIA apenas somou-se aos procedimentos habituais de aprovação de projetos, sendo apresentada como um substituto à adoção de políticas de desenvolvimento e meio ambiente mais abrangentes, envolvendo o planejamento e gerenciamento global de recursos. Isto conduziu a expectativa não realistas em relação às possibilidades de sua aplicação ao planejamento ambiental. Em conseqüência, levantou-se um certo descrédito quanto à sua eficiência e uma discussão quanto ao seu papel efetivo na tomada de decisões.

No Brasil, a preocupação crescente com as conseqüências ecológicas e sociais dos grandes projetos de desenvolvimento conduziu à introdução da avaliação ambiental na Política Nacional de Meio Ambiente. O Estudo de Impactos Ambientais (EIA), segundo legislação brasileira, é exigido para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, e deve ser aprovado pelo órgão estadual ou federal de meio ambiente.

 Esta exigência legal é inovadora em vários aspectos, dos quais destacamos: 

a) O licenciamento ambiental se estende igualmente às atividades públicas e privadas: Esta lei introduz uma responsabilidade do Governo em relação a suas próprias ações, especialmente em relação aos grandes projetos de transformação da natureza: os órgãos governamentais de meio ambiente estavam, até então, completamente afastados do processo decisório quanto à implantação deste projetos.

b) O espectro das atividades submetidas ao controle dos órgão governamentais de meio ambiente é ampliado: a listagem estabelecida pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente inclui diversos tipos de projetos, tais como barragens, estradas de rodagem, ferrovias, portos, etc., cuja implantação não era anteriormente submetida a licenciamento, quanto aos aspectos ambientais.

A adoção do EIA como instrumento da política ambiental poderá contribuir para a identificação e discussão de alternativas de projeto baseadas nas potencialidades sócio-ecológicas de cada região, e adaptadas às novas situações a serem enfrentadas num período de crise. A avaliação ambiental poderá também trazer uma resposta concreta à necessidade de integração do gerenciamento ambiental no processo de planejamento dos grandes projetos, como uma maneira prática de se levantar e organizar elementos para a análise e decisão e também para a identificação e negociação de conflitos. Nessa perspectiva, o EIA não resume à produção de um relatório exigido por lei: como parte de um processo de gerenciamento ambiental, seu desenvolvimento deve ser integrado a todas as fases do ciclo do projeto, em interação constante com o gerenciamento econômico e de engenharia. 

Por essa razão, a obrigação legal de realização do EIA não é condição suficiente para garantir a consideração efetiva dos grandes projetos. A experiência Internacional indica que é freqüente o EIA realizado como um “adendo” ao projeto, para o cumprimento formal de uma exigência legal, ou em resposta a pressões da opinião pública, mas com pouca ou nenhuma influência no desenvolvimento das atividades propostas. Assim, os resultados práticos da realização do EIA, bem como a aplicação efetiva de suas recomendações, são fortemente condicionados pelos interesses do proponente e de organização. 

3. Análise metodológica. 

Segundo a legislação brasileira, o EIA deve ser realizado por ume equipe técnica independente (RESOLUÇÃO CONAMA, art. 7, 1986). Embora esta medida procure garantir a isenção do estudo, ela dificulta, na prática, a incorporação de seus resultados no processo de implantação do projeto,. Assim, as empresas do setor elétrico não têm responsabilidade direta na elaboração do EIA, mas apenas na sua contratação e supervisão.  Nesta perspectiva, examinaremos neste capítulo alguns elementos conceituais que poderão ser úteis ao estabelecimento dos termos de referência, e na avaliação dos trabalhos das equipes técnicas contratadas, atividades estas de interesse mais imediato, no quadro atual das atribuições das empresas.

O conceito de meio ambiente adotado tem uma grande influência nos resultados da avaliação, determinando as dimensões e o conteúdo da análise. Alguns aspectos metodológicos importantes, tais como os limites espaciais e temporais da avaliação, a identificação dos elementos componentes do meio ambiente, ou os critérios de caracterização dos impactos, são fortemente condicionados por esse conceito. 

Pode-se observar uma tendência à separação entre meio natural e meio social, este último sendo considerado como uma variante secundária e marginal. A identidade “meio ambiente = meio natural” tem importantes conseqüências metodológicas e operacionais, excluindo da problemática de estudo alguns aspectos fundamentais. Isso remete a necessidade de uma concepção sistêmica do meio ambiente, que permita a incorporação simultânea dos subsistemas sociais/históricos e dos subsistemas naturais. Isto porque, por um lado, os grupos sociais utilizam as condições naturais de formas diferentes, em cada região e em cada período histórico; por outro lado, o quadro natural modificado pela ação do homem condiciona as futuras possibilidades de utilização de seus recursos (SANTOS, 1978).

Desta noção de ecossistema decorrem alguns critérios para a elaboração da avaliação ambiental:

a) As dimensões espacial e temporal da análise devem ser fixadas em função da complexidade das interfaces projeto/meio ambiente. O desconhecimento da dinâmica dos ecossistemas dificulta a delimitação dos sub-sistemas afetados. Alem disso, a maioria dos métodos de previsão disponíveis são inadequados no trato das incertezas crescentes associadas à expansão dos limites espaciais e temporais da avaliação. De modo geral, a avaliação não deveria se limitar ao conjunto “barragem/usina/ reservatório/subestações/LT's”. Que representa apenas uma parte do espaço afetado pela implantação do projeto. O período de construção, utilizado com freqüência enquanto limite temporal de análise, também corresponde a um período reduzido da vida útil do projeto: a dimensão temporal da avaliação deveria incluir as fases de operação e desativação do projeto.

b) A discussão de alternativas deveria considerar os impactos da interação do projeto com outras atividades existentes ou que ele viabiliza, e sua adequação aos objetivos do desenvolvimento regional e local também deveriam ser examinadas. 

c) O meio ambiente é apropriado de formas distintas, pelos grupos sociais, enquanto meio de vida e/ou suporte à produção econômica. A consideração do subsistema social deverá, portanto, incorporar à avaliação uma pluralidade de valores e interesses legítimos, mesmo que contraditórios, decorrentes das relações sociedade/meio ambiente. Assim, o EIA torna-se um elemento no processo de negociação social do projeto. Este aspecto será examinado com maiores detalhes no item 4.

A noção de impacto ambiental também é fundamental para a avaliação, condicionando a abordagem metodológica, a abrangência dos estudos, e até mesmo a utilização de seus resultados. A definição utilizada na legislação define o impacto como toda e qualquer alteração do meio ambiente, causada direta ou indiretamente pelas atividades humanas (RESOLUÇÃO CONAMA, art. 1, 1986). Esta definição, embora inspirada no conceito de poluição adotado pelo Decreto lei 76389 (DECRETO LEI 76389, 1975), é demasiado abrangente.

 Seu fundamento teórico, a suposição de que as incertezas serão superadas pela acumulação do conhecimento científico no meio ambiente, coloca alguns problemas de ordem prática. Por exemplo, a abordagem metodológica decorrente desta definição implica no levantamento de dados sobre todas as modificações ambientais possíveis, sem nenhum critério de hierarquização, o que conduz à realização de estudos extremamente caros e demorados. 

Tome-se como exemplo a surpreendente revelação feita pela Comissão Mundial de Represas, formada por cientistas, engenheiros e ambientalistas. Concluiu-se que, ao contrário do que pensam os ecologistas, as usinas hidrelétricas podem liberar na atmosfera mais gases causadores do efeito-estufa que as usinas térmicas a carvão. O motivo é o apodrecimento da vegetação que ficou submersa quando a barragem foi fechada para o enchimento do reservatório. Essa comissão foi criada e financiada pelo Banco Mundial, o principal financiador das grandes usinas hidrelétricas construídas no mundo.

Segundo os especialistas da Comissão, a usina hidrelétrica brasileira de Balbina, no Amazonas, com capacidade para produzir 112 megawatts de energia e apenas quatro metros de profundidade em alguns pontos, é uma das mais poluidoras do planeta. Emite 3 milhões de toneladas de gases por ano, contra apenas 0,35 milhão de toneladas/ano emitidos por uma termelétrica a carvão de igual porte. 

Outro caso citado pela Comissão, segundo o artigo da revista britânica “New Scientist magazine” de 03.Junho.2000, é a hidrelétrica de Petit-Saut, na Guiana Francesa, com potencial energético semelhante e capacidade para emitir 0,9 milhão de toneladas de carbono por ano. As primeiras evidências de que as usinas hidrelétricas, geralmente consideradas "limpas" pelos ecologistas, tinham participação no aquecimento global do planeta surgiram em 1996. Mas até agora acreditava-se que o problema era restrito a alguns reservatórios. O novo estudo afirma que "os gases do efeito-estufa são emitidos há décadas por todos os reservatórios estudados, em regiões tropicais e temperadas. Isso desmente a crença de que tais emissões não existiam" (SKINNER,2000).

Alguns autores sugerem uma noção de impacto enquanto efeito significativo sobre o maio ambiente, o que pressupõe uma valorização definida socialmente. Esta definição apresenta algumas vantagens: 

a) Ela pressupõe a explicitação dos critérios utilizados para a caracterização dos impactos, permitindo sua verificação e discussão. Esses critérios poderão ser definidos seja em termos de parâmetros e objetivos socialmente aceitos (p. ex. as normas legais de emissão de poluentes), seja em função da sensibilidade política em relação ao aspecto considerado (p. ex. a proteção dos indígenas), ou ainda segundo a confiabilidade dos processos de análise (p. ex. a experiência dos especialistas).

b) Ela permite uma limitação da abrangência dos estudos, e a distribuição dos recursos e capacidades técnicas disponíveis em função dos objetivos e prioridades de ação. Assim, um grau de detalhamento maior será necessário, em relação aos impactos considerados mais importantes. Por outro lado, a concepção dos estudos poderá ser orientada no sentido de definir estratégias de gerenciamento ambiental, ao invés de se limitar à acumulação de conhecimentos científicos sobre os elementos do meio ambiente.

O EIA poderia também ser caracterizado como um instrumento para a consideração das incertezas e dos impactos de longo prazo, no processo decisório. As incertezas são inevitáveis, em toda previsão relativa ao meio ambiente: os ecossistemas operam e interagem de modo complexo, com freqüência aleatório e desconhecido. Por outro lado, as ações humanas podem provocar a perturbação de certos processos de reprodução dos ecossistemas, que não poderão ser restaurados, uma vez perturbados. O caráter irreversível dessas modificações poderá conduzir à degradação da base material do desenvolvimento, afetando inclusive as gerações futuras. 

Assim, uma das problemáticas centrais da avaliação ambiental seria a identificação e a redução da incertezas, por meio da introdução da ciência aplicada na tomada de decisões. O grau de incerteza na avaliação depende de fatores técnicos e sociais. Dentre estes fatores,  destacamos: 

a) A qualidade das informações, incluindo a quantidade de dados disponíveis, ou que podem ser obtidos; seu grau de precisão, e sua confiabilidade enquanto indicadores de situações futuras. Os programas de monitoramento têm um papel fundamental na redução das incertezas, pois permitem a redução das previsões e o acompanhamento da evolução do ecossistema modificado, constituindo-se numa base de informações para futuros projetos em ecossistemas similares. 

b) A existência de métodos de análise apropriados: a escolha dos métodos de avaliação deveria se orientar segundo o grau de precisão necessário, a informação disponível, e o tipo de decisão a ser tomada. Deve-se considerar que previsões mais complexas implicam no uso de métodos sofisticados, que utilizam com freqüência um maior volume de informação, de competências técnicas, e de recursos materiais. 

c)  A percepção social das incertezas. As incertezas são percebidas e organizadas de maneiras distintas pelos atores sociais, segundo seus interesses particulares. As questões técnicas são levantadas, e sua prioridade discutida segundo seus próprios sistemas de valores. As incertezas reais e potenciais são assim avaliadas diferentemente, e a aceitação social dos riscos e imprevistos é determinada pelo contexto cultural e político. Assim, uma das tarefas da avaliação ambiental seria a explicitação das relações entre incerteza técnica e incerteza social e institucional.                 

4. Abordagem institucional 

A legislação ambiental brasileira é bastante detalhada, quanto aos critérios de realização do EIA, e seu conteúdo mínimo. No entanto, não existe a obrigação legal de implantação das recomendações desses estudos. O sistema de licenciamento, enquanto interferência externa em uma única etapa do ciclo do projeto, não é suficiente para garantir a efetiva incorporação dos resultados dos estudos no gerenciamento do projeto. Assim, a responsabilidade pela utilização efetiva dos resultados do EIA ainda depende exclusivamente de decisão interna da empresa proponente do projeto. Por outro lado, essa responsabilidade é dificilmente partilhada pela empresa, na medida em que o atual quadro institucional brasileiro não está capacitado a aplicar de maneira adequada a avaliação ambiental.

Em geral, a área afetada por projeto está sob a jurisdição de várias instituições, a nível federal, estadual e municipal, com competências sobre aspectos setoriais (p. ex. produção de energia, saúde), sobre recursos naturais (p. ex. recursos florestais, mineração), ou sobre partes do território (p. ex. prefeituras). Com freqüência, essas instituições tem objetivos e prioridades diferentes, até mesmo conflitivos, e suas competências se superpõem sobre um mesmo território. Os mecanismos formais ou informais de coordenação de suas ações são praticamente inexistente. Há ainda uma falta de instituições regionais e locais capazes de contribuir no processo de avaliação. 

Essas deficiências na capacidade institucional dificultam a implementação das medidas de proteção e monitoramento do meio ambiente, quando estas exigem a participação de várias instituições. De um modo geral, a experiência brasileira mostra que a maioria das ações de gerenciamento ambiental de projetos do setor elétrico que apresentam resultados positivos são aqueles diretamente controlados e/ou executados pelo proponente do projeto.

Embora, como afirmamos anteriormente, as empresas do setor elétrico devam orientar sua atuação na perspectiva do desenvolvimento regional, a promoção do desenvolvimento não é de sua competência especifica. Em conseqüência, as empresas não dispõem das atribuições legais, das capacidades técnicas, e dos recursos matérias suficientes para centralizar esse processo. 

Uma estratégia adequada para o gerenciamento ambiental de grandes projetos do setor elétrico deveria considerar dois níveis de coordenação das atividades: 

a) Uma coordenação interna da empresa, com acesso às diferentes instâncias de decisão, e com a função de integrar os trabalhos dos diversos setores envolvidos: as equipes técnicas de projeto, a equipe de estudos ambientais, o setor de patrimônio imobiliário, os consultores externos, etc.

b) Uma coordenação externa, possivelmente organizada segundo um modelo de “administração global do empreendimento”, e com a função de fórum de discussão e de decisão. Esta coordenação poderia reunir as diversas instituições e atores sociais envolvidos no processo de implantação do projeto, possibilitando a busca de soluções consensuais aos eventuais conflitos de interesses.    

Conforme indicado anteriormente, os resultados do EIA são condicionados pela capacidade de incorporação, no processo de avaliação, dos valores e interesses dos diferentes atores sociais. Em geral, o campo das incertezas, em relação ao meio ambiente, é suficientemente vasto para que diversas preocupações legítimas possam se articular em relação a várias posições técnicas aceitáveis.Nesse contexto, a avaliação se torna um exercício político, mesmo se seu discurso se apoia numa racionalidade científica supostamente neutra e independente de ideologias. 

A experiência mostra que avaliações ambientais conduzidas como exercícios técnicos- científicos fechados falharam em identificar e avaliar impactos e alternativas significativos, e em especial, os de importância para grupos minoritários. Por outro lado, na medida em que os conflitos sociais e institucionais aumentam, e os especialistas divergem, a credibilidade das decisões e a viabilidade das ações propostas não podem mais ser justificadas pelo argumento único da autoria científica. 

Nessa perspectiva, o processo de avaliação pode também se tornar um canal para a negociação social, fornecendo um quadro para a proposição e discussão de opções compatíveis com os diversos interesses presentes, e para a identificação e a resolução de eventuais conflitos. Cria-se assim uma oportunidade para o desenvolvimento da confiança e do compromisso social.  Assim, a participação dos diversos atores sociais é fundamental, desde as etapas iniciais do projeto: na definição dos critérios de avaliação, na caracterização dos impactos, na formulação de alternativas, como fonte de informação básica sobre as condições ambientais e a percepção dessas condições. 

Essa participação pode assumir diversas formas, ativas ou passivas (sondagens, debates, grupos de trabalho, campanhas de sensibilização, etc.). as modalidades da participação deverão ser definidas em cada caso, segundo o grau de motivação dos atores sociais, o momento da participação em relação ao ciclo do projeto, e o tipo de relação estabelecido entre diversos protagonistas. 

5. Conclusões 

Existe certamente a necessidade do gerenciamento ambiental, num país como o Brasil, que enfrenta o desafio de um desenvolvimento equilibrado. Nesse sentido, as possibilidades da aplicação do EIA como instrumento de uma política ambiental ainda não foram totalmente discutidas e exploradas. 

A experiência prática tem mostrado a utilidade da avaliação ambiental para o planejamento e o gerenciamento ambiental de grandes projetos. O sucesso de sua aplicação, no entanto, depende de uma vontade política, de um quadro institucional adequado, da disponibilidade de recursos e de informação. Em conclusão, algumas estratégias básicas, discutidas neste trabalho, são resumidas, no sentido de promover e apoiar o uso deste instrumento: 

a) O EIA deveria ser introduzido enquanto parte integrante do processo de tomada de decisões da empresa, a ser aplicado continuamente através das etapas de planejamento, implantação e gerenciamento do projeto. É fundamental que os estudos de engenharia e de viabilidade econômica do projeto considerem os resultados da avaliação ambiental. 

b) A compatibilização dos projetos de grandes sistemas de transmissão com as estratégias de desenvolvimento regional deve ser uma preocupação central. Isto inclui a exploração das oportunidades de desenvolvimento de novas atividades econômicas potencialmente criadas pelo projeto. O uso múltiplo e partilhado dos recursos também deveria ser considerado, na concepção dos projetos. 

c) A aplicação do EIA requer um suporte institucional adequado. A responsabilidade pelo gerenciamento ambiental de grandes sistemas de transmissão não deve ser atribuída unicamente ao proponente do projeto. É necessário a criação de uma instância de coordenação entre o proponente e as demais instituições e grupos de interesse envolvidos. 

d) É necessário o desenvolvimento de metodologias e critérios de avaliação adaptados aos recursos disponíveis e às condições locais, e também às capacidades técnicas e gerenciais da empresa. O treinamento de recursos humanos deve se estender aos níveis técnicos, científico, gerencial e comunitário, no sentido de se promoverem as capacidades locais de avaliação e gerenciamento ambiental. 

e) A participação efetiva das comunidades locais e dos grupos de interesses afetados pelo projeto é essencial, desde a fase inicial da avaliação. Esta participação pode assumir várias formas, espontâneas ou induzidas. A participação pública pode contribuir para a identificação e negociação de eventuais conflitos de interesses, e também pode ser uma fonte de informação sobre as condições ambientais e a percepção social dessas condições. 

f) Os avanços nas metodologias existentes são estratégicos na medida que as empresas do setor elétrico, conscientes dos benefícios e alterações introduzidas no meio ambiente, pela construção de sistemas elétricos, em consonância com a sua Política de Meio Ambiente, busca a certificação ISO 14000. A implantação e implementação de Sistemas de Gestão Ambiental, com a aplicação de modernas metodologias de avaliação de impactos ambientais, permite, desde o planejamento até a sua operação, estabelecer diretrizes que permitam conciliar o desenvolvimento econômico e social com a conservação dos recursos naturais pertinentes.
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